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g) Ficha Cadastral; 

i) Preenchimento de dados por meio do  link que será encaminhado, por e-mail, pela Procuradoria Geral de Justiça.  

 

assinado eletronicamente em 28/05/2024 às 10:43 h (*) 

EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU 

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

 

 

Comissão Permanente de Licitação 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 90022/2024 

Processo Administrativo n°  2487/2024 

 

Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de material de expediente e consumo (apontador, bloco de papel, canetas, 

borracha, lápis, clips em aço, elástico, cola, colchetes, DVD, pen drive, grampeadores, extrator de grampos, estilete, perfurador, 

grampos, livro de registro, livro de protocolo, marcadores, registrador AZ, pastas, caixa arquivo, pilhas, copo plástico para café, fita 

gomada e fita plástica e cápsulas de café), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Abertura: 12/06/2024, às 10h (dez horas) - horário de Brasília - DF; Local: Site do Portal de Compras do Governo Federal: 

www.compras.gov.br. Informações: Procuradoria-Geral de Justiça, situada à Avenida Prof. Carlos Cunha, nº 3261, Calhau, São Luís-

MA. CEP: 65076-820; E-mail: esclarecimentos@mpma.mp.br; Fones: (98) 3219-1645 e 3219-1766. 

São Luís-MA, 28 de maio de 2024. 

 

JOÃO CARLOS A. DE CARVALHO 

Agente de Contratação - CPL 

PGJ-MA 

 

 
Promotorias de Justiça da Comarca da Capital 

 
CIDADANIA 

 

PORTARIA-52ªPJESPSLS4PD - 12024 

Código de validação: 8EF9386EF6 

PORTARIA 

 

INTERESSADO: Poderes constituídos e população do Município de São Luís/MA 

OBJETO: proceder ao acompanhamento de política pública voltada às condições de infraestrutura da Rua da Mangueira, no bairro 

Vila Embratel, procedimento nº 001647-500/2024. 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento das discussões e ações voltadas às providências que serão tomadas para a 

resolução do problema de infraestrutura da Rua da Mangueira, bairro Vila Embratel; 

CONSIDERANDO que de acordo com os arts. 129, inciso VI da Constituição Federal, art. 26, inciso I da Lei nº 8.625/1993 e art. 

8°, IV da Resolução nº 174/2017 do CNMP o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a 

embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 148/2023 – CPMP publicada aos 15 dias de abril de 2024 que alterou as designações das 

Promotorias Judiciais, oportunidade em que a 53ª Promotoria de Justiça Especializada (4º Promotor Distrital) passa a ser designada 

52ª Promotoria de Justiça Especializada (4º Promotor Distrital); 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da 52ª Promotoria de Justiça Especializada de São 

Luís (4ª Promotor Distrital- Polo Itaqui/Bacanga) resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (STRICTO 

SENSU) com a finalidade de acompanhar a política pública referida, determinado, desde logo, as seguintes providências: 

• Providencie o registro do presente procedimento administrativo (stricto sensu) junto ao Sistema Integrado do Ministério 

Público (SIMP), conforme as exigências previstas no Ato Regulamentar Conjunto nº 005/2014 GPGJ/CGMP; 

• Autue-se, instruindo o procedimento com cópia dos documentos obtidos na Notícia de Fato nº 001647-500/2024, instaurada 

e que não se obteve resposta da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP sobre a efetivação dos serviços de 

infraestrutura na Rua da Mangueira;  

• Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão ministerial;  

• Envie-se cópia ao Diário Eletrônico da Procuradoria-Geral de Justiça, para que seja encaminhada à publicação no Diário 

Oficial;  


